
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
 

 
Contrato PMSCC nº 057/2025 
Processo de Licitação PMSCC nº 015/2025 
Pregão Eletrônico nº 006/2025 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA E A 

EMPRESA BRASILIMP GESTAO EM TERCERIZAÇÃO LTDA 
 
 Contrato de Prestação de Serviço que firmam, como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ 
DO CAPIBARIBE-PE, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.091.569/0001-63, através da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA, neste ato representada por sua Secretária a Sr.ª Cleciana Alves de Arruda, no uso 
do exercício das atribuições conferidas no § 2º do art. 1º no Decreto Municipal nº 04, de 03 de janeiro de 2022, 
e como CONTRATADA, a Empresa BRASILIMP GESTAO EM TERCERIZAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ n.º 32.298.048/0001-14, com sede/residência na Travessa Antonio Machado 
dos Santos, 5, Cohab, São José do Belmonte - PE, neste ato, representada legalmente pelo(a) Sr.(a) Danubia 
Vieira de Assis, tem entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a licitação na 
modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2025, mediante as cláusulas e condições que mutuamente outorgam, 
aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores: 

*Em caso de assinatura através de procurador, este deverá estar munido de instrumento público de 
procuração. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

A execução do presente Contrato, está plenamente vinculado ao Pregão e à proposta, rege-se pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 01 de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

Constitui objeto do presente contrato a Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de Transporte escolar - sistema de execução indireta, para atender as necessidades dos alunos 
da Rede Pública de Ensino do Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE, conforme Termo de Referência 
contido no Anexo II do Edital. 
 
§ 1º - Os veículos a serem utilizados na execução do serviço de Transporte Escolar, objeto deste Contrato, na 
sua totalidade, serão de responsabilidade da Contratada.                                    

§ 2º - Os serviços deverão ser executados rigorosamente em consonância com as normas do Código de 
Trânsito Brasileiro (CTB), especialmente os artigos 105 e 136 a 139, que tratam das condições de prestação 
do serviço de transporte escolar, Resoluções nº 156/2021 e 167/2022 do Tribunal de Contas de Pernambuco, 
e demais dispositivos legais que alcance o objeto contratado. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
 

§ 1º - O Contrato terá a vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data estipulada na ordem de serviço, 
podendo ser prorrogado, a critério da Administração, em conformidade com o disposto no Art. 107 da Lei 
14.133/21; 
 
§ 2º - O contrato poderá ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21 até o limite máximo 
de 10 (dez) anos, desde que devidamente comprovada que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o contrato ou a extinção contratual sem ônus para qualquer 
das partes. 
 
§ 2º - O prazo de início da execução será de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de expedição da Ordem 
de Serviço. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
§ 1º - Como contraprestação à execução do serviço, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada, 
de forma parcelada os valores no total até R$ 5.549.600,00 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e nove mil e 
seiscentos reais), referente a prestação de serviço efetivamente executado nos termos e condições do 
Processo de Licitação, 

§ 2 º - Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da seguinte dotação 
orçamentária:  
 
Unidade gestora: 129008 - Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz do Capibaribe 
Órgão orçamentário: 4000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade orçamentária: 4001 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Função: 12 - Educação 
Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 
Programa: 1203 - TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 
Ação: 2.79 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO TRANSPORTE ESCOLAR (ENSINO FUNDAMENTAL). 
Despesa 1232 - 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 550 - MSC - 1.550.0000 Recursos do Salário Educação (QSE) - 1.550.0000 
 
  
Unidade gestora: 129008 - Secretaria Municipal de Educação de Santa Cruz do Capibaribe 
Órgão orçamentário: 4000 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Unidade orçamentária: 4001 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 782 - Transporte Rodoviário 
Programa: 1203 - TRANSPORTE ESCOLAR DE QUALIDADE 
Ação: 2.80 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO TRANSPORTE ESCOLAR (ENSINO MÉDIO). 
Despesa 1237 - 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 571 - MSC - 1.571.0000 Recursos de Convênios para Educação do Governo Estadual 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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§ 1º - Sem prejuízo das obrigações estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021, caberá à Contratada: 
 
I - Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais condições 
constantes no Termo de Referência e neste Edital; 
 
II - Garantir que os veículos, bem como os seus condutores, atendam a todas as exigências do Código Nacional 
de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/PE; 
 
III - Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário 
escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 (cinco) minutos de 
antecedência ao início das aulas; 
 
IV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
.V - Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do 
objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes de trabalho e danos de qualquer 
espécie; 
 
VI - Em conformidade com as especificações presentes no Anexo F do Termo de Referência, instalar dispositivo 
de rastreamento por satélite em toda a frota utilizada para prestar o serviço de transporte escolar objeto do 
presente Edital; 
 
VII - Disponibilizar para a Secretaria Municipal de Educação livre acesso (com login e senha própria) ao sistema 
online de rastreamento e vídeo monitoramento (quando aplicável) instalado na frota, de tal forma que a 
fiscalização do contrato tenha acesso independente e em tempo real a todas as informações dos dispositivos 
de rastreamento e vídeo monitoramento dos veículos; 
 
VIII - Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança; 
 
IX - Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir a segurança e a qualidade na prestação 
do serviço de transporte escolar (incluindo os serviços de funilaria e pintura), mantendo em perfeito estado de 
funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito; 
 
X - Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for imobilizado por 
problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de transporte adequado e seguro para 
condução dos estudantes; 
 
XI - Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a Contratada 
providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições exigidas nesta licitação. 
 
XII - Substituir, imediatamente os motoristas por outro igualmente qualificado, em casos eventuais e doenças e 
outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços; 
 
XIII -  Informar imediatamente à Secretaria Municipal de Educação eventuais alterações nas rotas 
estabelecidas, em virtude de impedimento de vias, restrição de acesso à localidades, entre outros; 
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XIV - Prestar informações à Secretaria Municipal de Educação, quando solicitado, ou sempre que observar 
comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades do condutor ou 
colocar em risco outros usuários ou terceiros; 
 
XV - Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
 
XVI - Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/PE ou pela Secretaria de 
Educação, ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente; 
 
XVII - Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a terceiros, por si 
ou por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços 
avençados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 
mesmos; 
 
XVIII - Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no período 
em que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 
 
XVIX - Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número de alunos 
transportados; 
 
XX - Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à empresa notificar, por escrito, 
a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja encaminhada ao 
pai/responsável e aos órgãos competentes. A mesma ocorrência também deverá ser encaminhada à Gerência 
de Transporte Escolar para medidas cabíveis. 
 
XXI - Fornecer aos membros da Gerência de Transporte Escolar e Fiscalização do Transporte Escolar da Rede 
Pública do município de Santa Cruz do Capibaribe/PE e ao responsável pelo acompanhamento do contrato, 
quando solicitado, as informações relativas ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, e demais 
documentos do veículo e do condutor; 
 
XXII - Comunicar à Secretaria Municipal de Educação, por escrito, ocorrência de fatos relevantes que venham 
ocorrer no decorrer da execução do contrato, para que esta tome ciência e faça a intervenção necessária; 
 
XXIII - Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO; 
 
XXIV - Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota executada por ele, 
indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos; 
 
XXV - Afixar na parte interna do veículo, em local visível, material informativo e/ou orientativo fornecido pela 
Secretaria Municipal de Educação; 
 
XXVI -  Manter atualizado o registro do transporte escolar, o cadastro dos seus veículos, condutores, 
apresentando e revalidando quaisquer documentos previstos na legislação vigente; 
 
XXVII - Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação por parte da 
Administração, contanto que essa seja por escrito e devidamente motivada; 
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XXVIII - Nos eventos de contratação e/ou substituição de motoristas, comunicar o fato imediatamente à 
Secretaria Municipal de Educação; 
 
XXIX A comunicação deve acompanhar a qualificação mínima do novo condutor: nome completo, CPF, Data 
de Nascimento, Número e Categoria da CNH, Cópia do comprovante de residência, cópia do Certificado de 
aprovação no Curso de Formação de Condutores de veículos de Transporte Escolares e cópia da Certidão 
Negativa de Interdição (órfãos e sucessões) e do Registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de 
homicídios, roubo, estupro e corrupção de menores. 
 
XXX - No caso de substituição de qualquer dos veículos da frota, comunicar imediatamente à Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
XXXI - A comunicação deve informar as características mínimas para identificação do novo veículo: tipo de 
veículo (ônibus, micro-ônibus, van ou caminhonete), marca, modelo, ano de fabricação, quilometragem 
registrada no hodômetro, placa, RENAVAM e cópia do Certificado de Registro do Veículo – CRV. 
 
XXXII - A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, pessoalmente ou via 
telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, disponibilizando-se a comparecer 
imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. O preposto da Contratada deverá, 
obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços a serem contratados sendo responsável pela 
coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer comunicação junto ao Contratante, 
mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram na realização final 
da prestação de serviço; 
 
XXXIII - A Contratada deverá indicar, no mínimo, 01 (um) preposto que será o responsável local por todas as 
ações administrativas e operacionais da frota, tais como, orientação e supervisão dos condutores e monitores, 
escala de condutores para atendimentos das requisições de serviços, controle de manutenção e limpeza dos 
veículos, controle de frequência dos condutores, emissão de relatórios gerenciais etc. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
§ 1º - A Gestão do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade da Secretaria de Educação e Cultura, através 
da Secretária Cleciana Alves de Arruda CPF: nº 023.550.684-29, portaria: GP 017/2025. 
 
§ 2º - A fiscalização da execução do(s) Contrato(s) ficará sob a responsabilidade do Sr. Arnaldo Moura da Silva, 
Diretor do transporte escolar, CPF n°095.706.344-05. 

 
§ 3º - Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, 
ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 
§ 4º - O fiscal será designado para fiscalizar e acompanhar a execução do Contrato, na forma do que dispõe o 
art. 104, III c/c art. 117, ambos da Lei n. 14.133/21, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso 
do fornecimento do objeto e de tudo dará ciência a Administração. 
 
§ 5º - Caberá ao fiscal do Contrato: 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação dos serviços;  
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b) Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente suas 
cláusulas, assim como as condições constantes no edital e seus anexos, com vistas a 
identificar as obrigações in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 
 
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e estabelecer 
as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e 
acompanhamento do Contrato; 
 
d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 
constantes das cláusulas e demais condições do edital e respectivos anexos; 
 
e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 
modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 
que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado;  
 
f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se encontra 
especificado no presente Termo de Referência, no Edital, e respectivo Contrato, assim como 
observar, para o seu correto recebimento; 
 
g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 
h) Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas passíveis de 
penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 
i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
 

§ 6º - Caberá ao gestor do Contrato:  
 

a) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades cabíveis, 
garantindo a defesa prévia à Contratada; 
 
b) Emitir avaliação da qualidade dos serviços;  
 
c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 
d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal do Contrato;  
 
e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 
apontadas pelo fiscal do Contrato; 
 
f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das 
exigências contratuais e legais;  
 
g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato 
não seja ultrapassado;  
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h) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
§ 1º - A aceitação final dos serviços dependerá de prévia verificação, pela fiscalização do Contratante, de sua 
plena conformidade com o estipulado neste e demais documentos que o complementam e integram.  

 
§ 2º - O recebimento dar-se-á de forma provisória, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias consecutivos da comunicação 
escrita da Contratada; e definitivamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria, que 
comprove a adequação do objeto a estes termos contratuais, prazo este não superior a 90 (noventa) dias. 
 
§ 3º - Caso os serviços apresentem falhas ou vícios de execução, dar-se-á de imediato, por escrito, ciência à 
Contratada, para que esta proceda, incontinente, as correções apontadas;  

 
§ 4º - A aceitação final dos serviços não acarretará, de modo algum a exoneração da Contratada da 
responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução dos mesmos. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO DAS FATURAS 
  
§ 1º - Os pagamentos serão efetuados através de depósito em Conta Corrente, de titularidade da 
CONTRATADA obedecida as seguintes condições. 

 
§ 2º - OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS CONTRA-APRESENTAÇÃO: Os pagamentos serão 
efetuados 30 (trinta) dias após apresentação das respectivas notas fiscais/faturas e devidamente atestadas 
pelo setor competente e de conformidade com os procedimentos normais de pagamento da Administração. 

 
§ 3º - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
 
§ 4º - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
§ 5º - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
 
§ 6º Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
 

§ 7º Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 
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§ 8º Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 
§ 9º Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 
§ 10º Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

 
§ 11º Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

 
§ 12º Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 
§ 13º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata 
die sobre INPC. 

 

§ 14º A informação de R$/km equivalente, constante na tabela acima, é meramente auxiliar. O efetivo 
pagamento será feito conforme custo fixo e custo variável proposto pelo licitante vencedor, em conformidade 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

§ 15º O pagamento será realizado por rota efetivamente contratada e executada, inclusive nos meses de 
férias escolares, sendo subdividido nos seguintes itens: 

Pagamento mensal = C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav 

Onde: 

C.Fixo = Custos Fixos 

C.V.pav = Custo variável quilométrico de vias pavimentadas, sendo: 

C.V.pav = Custo do km(via pavimentada)x Distância percorrida(via pavimentada) 

C.V.npav = Custo variável quilométrico de vias não pavimentadas, sendo: 

C.V.npav = Custo do km(via não pavimentada)x Distância percorrida(via não 
pavimentada) 

 

§ 16º Os custos fixos serão pagos todos os meses durante o prazo contratual do item Erro! Fonte de 
referência não encontrada., inclusive naqueles de férias/recessos escolares, sendo gerada uma 
fatura para cada um dos 12 meses do ano; 
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§ 17º Os custos variáveis serão pagos somente nos meses em que haja o efetivo transporte de alunos, 
de acordo com a quilometragem para cada tipo de veículo, rota e qualidade da via; 

§ 18º - A título de exemplo, os quadros seguintes demonstram os pagamentos de uma rota em um mês em 
que houve efetiva prestação do serviço e em um mês de férias ou recesso escolar: 

 

 
 
 

§ 19º - Mês completo de férias escolares (ou seja, sem aulas): 

 
 

 
 
 

§ 20º - Os custos fixos e variáveis devem ser calculados pelo tipo de veículo, no presente caso, ônibus e 
micro-ônibus; 
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§ 21º - Os valores do custo fixo e do custo do quilômetro rodado (em vias pavimentadas e não pavimentadas) 
serão àqueles ofertados pelo licitante vencedor por ocasião da proposta vencedora e obedecerão ao porte 
do veículo projetado para executar a respectiva rota; 

§ 22º - A distância percorrida mensalmente por cada rota, em ambos os tipos de vias (pavimentadas ou não 
pavimentadas), será aquela estimada no projeto de rotas do Anexo A deste Termo de Referência, 
multiplicada pela quantidade de dias de operação do mês vigente no boleto de medição, salvo alterações 
de rota durante a vigência do contrato, hipóteses em que serão verificadas as reais distâncias percorridas; 

§ 23º - O valor medido pelo dispositivo de rastreamento veicular servirá apenas como parâmetro de controle 
para atestar a regularidade do serviço prestado e, caso seja necessário, possíveis acréscimos ou 
decréscimos pontuais (por desnecessidade/necessidade eventual do serviço) durante os dias de execução. 

§ 24º - De acordo com as particularidades e necessidades do serviço, o fiscal administrativo do contrato 
poderá autorizar acréscimos ou decréscimos eventuais na quilometragem percorrida por determinada rota 
ao longo do mês; 

I - Tais valores e suas respectivas justificativas deverão ser individualizados por rota e constar no 
boletim de medição do serviço do mês em análise; 

II - Para fins de pagamento, esses valores serão, respectivamente, somados ou subtraídos da 
quilometragem estimada, e pagos de acordo com os custos variáveis quilométricos. 

§ 25º - Em caso de dúvidas acerca da real quilometragem percorrida por cada veículo na execução do 
serviço de determinada rota, o fiscal administrativo do contrato poderá consultar as informações do 
dispositivo de rastreamento instalado no respectivo veículo; 

§ 26º - Eventualmente, os veículos poderão ser utilizados para atividades extraclasse, inclusive em finais de 
semana ou feriados. Nesse caso, a contratada será remunerada pela quilometragem excedente a ser 
percorrida pelo veículo no transporte dos alunos para realizar a referida atividade; 

I - Para fins de pagamento, esse valor será somado à quilometragem padrão da respectiva rota e pagos 
de acordo com seu custo variável quilométrico; 

II - A utilização da frota de transporte escolar para as atividades extraclasse deve ser expressamente 
autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, que providenciará a comunicação à contratada com 
uma antecedência mínima de 10 dias; 

III - A contratante não se responsabilizará ou pagará por transporte que seja realizado sem prévia 
autorização do fiscal administrativo do contrato; 

IV - A utilização do veículo (rota) para atividades extraclasse será institucionalizada e regulamentada 
através de Portaria do Secretário Municipal de Educação. 

§ 27º - O pagamento dos serviços executados será efetuado em até 30 dias após a medição dos serviços 
efetivamente prestados, ratificados pela Secretaria Municipal de Educação e atestados pelo Gestor e Fiscal 
do Contrato da Secretaria Municipal de Educação, bem como após a apresentação da nota fiscal e da 
comprovação do adimplemento da folha de pagamento dos funcionários envolvidos na execução do 
contrato; 
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I - Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada mês, e 
o valor correspondente será calculado de acordo com o método descrito nos subitens anteriores deste 
Termo de Referência; 

II - Será descontado o valor referente ao(s) dia(s) de ausência no serviço, desde que por motivo 
justificado e aceito pela PREFEITURA, até o limite máximo de 30 dias, após o qual a não prestação dos 
serviços configurará inexecução parcial do contrato e poderá motivar sua rescisão, além da aplicação 
das demais penalidades cabíveis. 

§ 28º - Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, 
devidamente atualizados: 

I - Nota Fiscal relativa aos serviços executados; 

II - Certidão Negativa de Débito Estadual e Municipal; 

III - Comprovante de Regularidade Fiscal (FGTS); 

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, conforme 
Lei nº 12.440/2011; 

V - GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social) e Folha de pagamento dos motoristas do mês anterior; 

VI - Relatório de execução do serviço de transporte escolar contendo, no mínimo: período de prestação 
do serviço, número da rota, escolas atendidas, código identificador do veículo, placa do veículo, 
distância percorrida (detalhando a necessidade de ajuste mensal, como atividades extra classe, caso 
seja necessário), número de dias letivos no período, número de alunos médio diário e atestado pelo 
fiscal do contrato; 

VII - Registro e Autorização de Transporte Escolar e a respectiva vistoria obrigatória de transporte 
escolar do Detran/PE; 

VIII - Comprovante de pagamento das apólices de seguro de responsabilidade civil referidas no Item 
Erro! Fonte de referência não encontrada.. do Termo de Referência. 

IX - Comprovante do Laudo de Opacidade atualizado para cada tipo de veículo. 

 
 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
 
§ 1º - Os preços para a execução dos serviços objeto do contrato poderá ser reajustados anualmente, sendo o 
primeiro. 
 

§ 2º -  reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para 
apresentação da proposta; 
 

§ 3º - Aplicar-se-á a modalidade de reajuste paramétrico, conforme fórmula que segue: 
 

Reajuste custo fixo (C.Fixo) = (0,75 x i1) + (0,25 x i2); 
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Reajuste custo variável (C.V.pav e C.V.npav) = (0,45 x i2) + (0,55 x i3) 
 

Onde: 

C.Fixo= Custos Fixos 

C.V.pav= Custo variável quilométrico de vias pavimentadas 

C.V.npav= Custo variável quilométrico de vias não pavimentadas 

i1 = índice acumulado de Mão de Obra, verificado no período de doze meses, da convenção 
coletiva de trabalho da categoria especificada na composição de custos da Prefeitura (Anexo 
D do Termo de Referência) ou outra que a substitua; 

i2 = índice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no período de doze meses contados a partir 
da data limite para apresentação da proposta; 

i3 = variação acumulada do preço do diesel, apurado conforme preços divulgados pela ANP – 
Agência Nacional do Petróleo, no Levantamento de Preços Mensais (Resumo II) efetuado nos 
municípios da região, considerando o Preço ao Consumidor – Preço Médio, verificado no 
período de doze meses contados a partir da data limite para apresentação da proposta. 

 

§ 4º -  Caso não haja divulgação de nova convenção de trabalho da categoria no período a que se refere o 
reajuste, este será realizado sem considerar o índice i1, aplicando a variação de salário em revisão posterior, 
hipótese em que só será aplicado este índice na fórmula do § 3º  acima; 

§ 5º Os demais reajustes serão efetuados multiplicando-se os componentes da remuneração vigentes na 
ocasião, pelos índices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do último reajuste, 
conforme subitem acima; 

§ 6º A CONTRATANTE deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com aqueles 
praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratação mais vantajosa; 

§ 7º As condições referentes a reajustes de preços poderão ser alteradas em face da superveniência de 
normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES 

 
Parágrafo único - As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento do Contrato, serão efetivadas na 
forma e condições estabelecidas na legislação pertinente, formalizadas previamente através de Termo Aditivo, 
devidamente homologado, que passará a integrar o Contrato para todos os fins legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
  
Parágrafo único - O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Santa Cruz do Capibaribe 
as prerrogativas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  
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Parágrafo único - Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a 
contratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão contratual, 
observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2º e 4º art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES  
 
§ 1° - A contratada deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para os serviços objeto deste 
Contrato, sujeitando-se às penalidades constantes na Lei nº 14.133/21 e suas alterações; 
 
§ 2º - A contratada estará sujeita também às penalidades descritas a seguir, de acordo com a gravidade da 
falta, salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, formalmente justificado, comprovado e aceito pela 
Administração: 
 

Item Conduta Sanção 

i 
Ocorrência de atraso no horário de busca e/ou 
entrega dos alunos superior a 15 (quinze) minutos 
e inferior a 30 (trinta) minutos 

Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor 
da medição do mês para a rota 

correspondente 

ii 
Ocorrência de atraso no horário de busca e/ou 
entrega dos alunos superior a 30 (trinta) minutos e 
inferior a 1 (uma) hora 

Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 
o valor da medição do mês para a rota 

correspondente 

iii 

Ocorrência de atraso no horário de busca e/ou 
entrega dos alunos superior a 1 (uma) hora, 
caracterizando inexecução do itinerário 
correspondente 

Multa de 2 vezes o valor diário (C.Fixo + 
C.V.pav + C.V.npav) do itinerário que deixou 

de ser executado 

iv 

Motorista dirigir-se de forma desrespeitosa aos 
escolares, recusar-se a percorrer o itinerário 
previsto, ou, ainda, não executar a contento o 
serviço que lhe foi determinado 

Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 
o valor da medição do mês para a rota 

correspondente 

v 
Veículo fora de condições adequadas de higiene, 
limpeza (interna e externa) e conservação 

Multa de até 5% (cinco por cento) incidente 
sobre o valor do custo fixo do veículo 

correspondente 

vi 

Descumprimento das especificações constantes 
no Item Erro! Fonte de referência não 
encontrada. do Termo de Referência (dos 
veículos) 

Multa de até 10% (dez por cento) incidente 
sobre o valor da medição do mês para a 

rota correspondente 

vii 

Descumprimento de quaisquer outras cláusulas 
contratuais não previstas neste item e que possa 
colocar em risco à segurança dos escolares e/ou 
terceiros 

Multa de até 15,0% (quinze por cento) 
incidente sobre o valor da medição do mês 

para a rota correspondente 

viii 
Descumprimento de quaisquer outras cláusulas 
editalícias ou contratuais não previstas neste item 

Multa de até 5,0% (cinco por cento) 
incidente sobre o valor da medição do mês 
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Item Conduta Sanção 

para a rota correspondente 

 
 

§ 3º - A primeira ocorrência das condutas listadas entre os itens i - vi da Tabela 7 será punida apenas com 
advertência formal. A reincidência, dentro do mesmo mês, sujeitará o contratado às penalidades acima 
estabelecidas. 

§ 4º - A reincidência contínua e reiterada de faltas na prestação do serviço sujeitará o contratado à rescisão 
contratual, além das demais penalidades previstas nos art. 156 da Lei 14.133/21 e demais alterações; 

§ 5º - São exemplos de situações enquadradas no item vii: falta de manutenção preventiva/corretiva, trafegar 
com a porta aberta ou com estudantes em pé, utilizar veículos ou contratar motoristas não habilitados para o 
serviço de transporte escolar, falta de cinto de segurança para todos os ocupantes, entre outros; 

§ 6º - As penalidades previstas nos subitens desta seção, bem como as do Edital, têm caráter de sanção 
administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais perdas 
e danos que seu ato punível venha acarretar ao Município de Santa Cruz do Capibaribe/PE ou a terceiros; 

§ 7º - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis; 

§ 8º - A aplicação cumulativa das multas previstas nos subitens antecedentes não pode superar 20% (vinte por 
cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês sob análise; 

§ 9º - Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos ou inscritos na dívida ativa e cobrados 
judicialmente, na forma autorizada pelo Art. 156 da Lei Federal 14.133/21; 

§ 10º - Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou contratado 
poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a penalidade de suspensão 
temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com qualquer órgão da 
Administração; 

§ 11º - As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades 
competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA 
 
§ 1º - No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a partir da assinatura do contrato, a empresa vencedora do 
processo licitatório, terá que prestar garantia contratual de um valor correspondente a um percentual de 3% 
(três por cento) do valor contrato, nos termos dos artigos 96 e 98 da Lei nº 14.133/21; 
 
§ 2º - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 
I - Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 
II - Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à empresa; 
III - Prejuízos diretos causados à Contratante decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato. 
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§ 3º - O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do edital e das cláusulas 
contratuais. 
 
§ 4º -. A garantia deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual, 
sendo considerada extinta:  
 

a) com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Administração, 
mediante termo circunstanciado, de que não há pendências por parte do licitante em relação ao 
contrato; 
 

b) no prazo de 60 (sessenta) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não 
comunique a ocorrência de sinistros. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 
Parágrafo único – A publicação do presente instrumento será efetuada em extrato, no local de costume, até o 
5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, 
correndo à conta do Município de Santa Cruz do Capibaribe a respectiva despesa. 

 
CLÁSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
§ 1º - Ao longo do contrato, a Secretaria de Educação poderá destinar novos veículos de sua propriedade à 
execução do serviço de transporte escolar objeto do presente Termo de Referência; 
 
§ 2 º - Fica eleito o foro da Comarca de Santa Cruz do Capibaribe para dirimir quaisquer pendências 
oriundas do presente Contrato. 

   
 E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de idêntico teor e, 
para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 

Santa Cruz do Capibaribe-PE, 10 de junho de 2025.  
  
 
 
 
 
 

_____________________________________________  
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

Cleciana Alves de Arruda 
CONTRATANTE  
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_____________________________________________  
BRASILIMP GESTAO EM TERCERIZAÇÃO LTDA 

Danubia Vieira de Assis 
CONTRATADA 

 

DANUBIA VIEIRA DE 

ASSIS:05255859400

Assinado de forma digital 

por DANUBIA VIEIRA DE 

ASSIS:05255859400 

Dados: 2025.06.11 11:38:37 

-03'00'

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  D
A

N
U

B
IA

 V
IE

IR
A

 D
E

 A
S

S
IS

 e
 C

LE
C

IA
N

A
 A

LV
E

S
 D

E
 A

R
R

U
D

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

an
ta

cr
uz

do
ca

pi
ba

rib
e.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/3

9C
5-

81
F

4-
D

E
38

-A
0F

0 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 3
9C

5-
81

F
4-

D
E

38
-A

0F
0



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 39C5-81F4-DE38-A0F0

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

DANUBIA VIEIRA DE ASSIS (CPF 052.XXX.XXX-00) em 11/06/2025 11:38:37 GMT-03:00
Emitido por: AC SAFEWEB RFB v5  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

CLECIANA ALVES DE ARRUDA (CPF 023.XXX.XXX-29) em 18/06/2025 12:22:38 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://santacruzdocapibaribe.1doc.com.br/verificacao/39C5-81F4-DE38-A0F0


